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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES I

Apresentação

É com grande satisfação que convidamos a leitura destes importantes trabalhos apresentados
no XXIX Congresso Nacional, realizado entre os dias 07, 08 e 09 de dezembro, na cidade de
Balneário Camboriú – SC.

Tratam-se de pesquisas de caráter interdisciplinar e crítico que envolveram as temáticas do
Direito de Família e das Sucessões, Direito Internacional e Direito Eleitoral e Político.

Estes estudos, em boa parte realizados por estudantes de graduação e pós-graduação,
demonstram a relevância do CONPEDI para a interlocução nos mais variados níveis de
formação, possibilitando a verticalização das pesquisas nas instituições de ensino superior.

Fica o convite a apreciarem estas investigações.

Coordenação:

Prof. Dr. Renato Duro Dias – Universidade Federal do Rio Grande, FURG

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes - Universidade Estadual do Norte do Paraná, UENP
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A PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA E SUAS IMPLICAÇÕES NO
DIREITO DE FAMÍLIA HODIERNO

Cristiane Terezinha Rodrigues
Alice Benvegnú

Resumo
Simultaneamente à evolução da sociedade movimenta-se a evolução social da família. Esta,
que no passado usualmente era composta por um homem (pai), uma mulher (mãe) e filho(s),
hoje se apresenta em diversas outras configurações. Essas transformações trazem consigo
novas implicações nas questões jurídicas.

A família patriarcal, concebida no Brasil, foi considerada modelo de família desde a chegada
dos portugueses até grande parte do século XX. A partir dos anos 70, passou-se a considerar
de forma mais expressiva o afeto no âmbito das relações familiares. Todavia, foi na
Constituição de 1988 que a afetividade adquiriu status de princípio, o qual está consagrado
por meio do artigo 227, § 6º da Carta Magna. Para Madaleno (2029, p. 190) “O afeto é a mola
propulsora dos laços familiares e das relações interpessoais movidas pelo sentimento e pelo
amor, para ao fim e ao cabo dar sentido e dignidade à existência humana. A afetividade deve
estar presente nos vínculos de filiação e de parentesco...”

Com a consolidação deste princípio, outros modelos de família passaram a ser reconhecidos, e
conjuntamente com eles a parentalidade socioafetiva, que é acolhida em decorrência do forte
vínculo afetivo existente entre pessoas que não possuem um vínculo biológico, e que será
objeto de estudo do presente trabalho.

A parentalidade socioafetiva é tema recorrente no direito de família hodiernamente, diante da
complexidade das relações humanas e do valor jurídico que hoje se atribui ao afeto. Nesse
cenário, como é caracterizada a parentalidade socioafetiva na esfera das ciências jurídicas e
sociais? E quais as suas implicações na prática?

O presente estudo tem como objetivo caracterizar a parentalidade socioafetiva, bem como
identificar as suas implicações jurídicas.

O método de abordagem utilizado neste estudo foi o método dedutivo, com pesquisa
bibliográfica realizada em doutrinas, artigos, legislação e jurisprudência. Essas fontes
ofereceram a fundamentação teórica do tema abordado no trabalho.

Caracteriza-se a parentalidade afetiva conforme leciona Cassettari (2015, p. 16) “...como o
vínculo de parentesco civil entre pessoas que não possuem entre si um vínculo biológico, mas
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que vivem como se parentes fossem, em decorrência do forte vínculo afetivo existente entre
elas.” Ou seja, a parentalidade socioafetiva é definida como vínculo civil independentemente
do vínculo biológico, diante do laço afetivo que une as partes.

Da ocorrência da multiparentalidade decorrem algumas consequências jurídicas. O filho
socioafetivo passa a ter os mesmos direitos e obrigações que os filhos biológicos, e da mesma
forma os pais também passam a ter os mesmos direitos e obrigações que possuem com filhos
biológicos. Nesse sentido, pode-se citar todos os direitos e obrigações elencados no artigo
1.634 do Código Civil, que trata do exercício do poder familiar, assim como os deveres
estabelecidos no artigo 229 da Constituição Federal.

Também, em caso de divórcio dos genitores, os filhos socioafetivos possuem os mesmos
diretos e obrigações relacionados a guarda, as visitas e os alimentos, e são assegurados, ainda,
todos os direitos sucessórios e previdenciários. Por fim, aos filhos socioafetivos é garantido o
direito de modificar o nome e de incluir os nomes dos pais e avós afetivos em seus
documentos.

Palavras-chave: Parentalidade socioafetiva, Afetividade, Vínculo afetivo, Implicações

jurídicas
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